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APRESENTAÇÃO

O campo de estudos sobre as políticas públicas evoluiu ao longo dos séculos 
XX e XXI de modo reflexivo aos movimentos pendulares de maximização e minimização 
do tamanho do Estado nos contextos nacionais, apresentando um conjunto peculiar 
de instrumentos teórico-metodológicos multidisciplinares com finalidades não apenas 
descritivas, mas também prescritivas em uma realidade permeada pela complexidade.

Partindo de reflexões do campo de Políticas Públicas, a presente obra, intitulada 
“As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 2”, configura-se por robusta 
coletânea de pesquisas empíricas relacionadas às áreas de Educação e Saúde, as quais 
possuem ricas e diferenciadas abordagens por meio de recortes metodológicos e teóricos 
próprios, demonstrando assim a riqueza do campo de estudos de políticas públicas.

Estruturado em 22 capítulos, o livro é o fruto de um trabalho coletivo de um perfil 
plural de profissionais comprometidos com os estudos empíricos de políticas públicas, o 
qual é caracterizado pelas distintas experiências de 48 pesquisadoras e 13 pesquisadores 
oriundos, nacionalmente, de todas macrorregiões brasileiras (Sul, Sudeste, Centro-Oeste, 
Nordeste e Norte), e, internacionalmente, da Colômbia.

A organização desta obra obedeceu a um sequenciamento temático, de modo que 
apresenta uma panorâmica visualização das mais clássicas políticas sociais por meio, 
respectivamente, um eixo de discussões sobre políticas públicas relacionadas à Educação 
nos primeiros 12 capítulos, e um segundo eixo temático de discussões na área de Saúde 
nos 10 capítulos seguintes.

No primeiro eixo, a temática educacional é explorada por meio de capítulos que 
versam sobre assuntos variados, como política educacional nacional, ensino básico, 
ensino médio e ensino superior, representações visual e de competências linguístico-
comunicativas, enfoques gerenciais na educação, equipes multidisciplinares e monitoria 
colaborativa no contexto educacional.

No segundo eixo, a Saúde é explorada desde enfoques macroanalíticos que 
exploram políticas nacionais específicas, gestão na Saúde Pública zika vírus no Brasil 
ou sobre o Sistema Único de Saúde (SUS) até se chegar a enfoques microanalíticos de 
estudos de casos em ambiente hospitalar ou em unidades sanitárias ou mesmo sobre 
participação discente em diferentes estados brasileiros.

Com base nestes 22 capítulos, este livro apresenta variadas discussões sobre a 
realidade da Educação e da Saúde em suas matrizes como políticas públicas centrais no 
contexto do welfare state brasileiro, Estado de Bem Estar Social, em plena dinâmica de 
mutação que combina a hibridez sociocultural de tradicionalismos e novidades, bem como 
continuidades e mudanças. 



Diante das diferentes contribuições ora apresentadas em linguagem fluida e 
acessível, este livro é direcionado para um amplo público leigo ou mesmo para profissionais 
e acadêmicos que buscam a especialização, razão pela qual estão todos convidados a 
explorarem o campo das políticas públicas em Educação e Saúde à luz de uma instigante 
leitura multidisciplinar fundamentada por diferenciadas análises e por um pluralismo teórico-
metodológico que visam apreender a complexidade das realidades empíricas.

Ótima leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: O artigo possui como objetivo 
principal a análise da Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Homem (PNAISH). 
Para isso, pretende-se compreender o processo 
de construção desta política, identificar os 
atores envolvidos e analisar as articulações 
da PNAISH com as demais políticas sociais. A 
motivação pela qual este artigo foi desenvolvido 
está relacionada com o objeto de estudo do 
Projeto de Tese do Curso de Doutorado em 
Política Social, apresentado em junho de 2019, 
na Escola de Serviço Social da Universidade 
Federal Fluminense (UFF). No Projeto de Tese, 
o objetivo é analisar as representações sociais 
de usuários do sexo masculino, assistidos pelo 
Instituto Nacional do Câncer (INCA), no Hospital 
do Câncer II (HC II), sobre o adoecimento por 
câncer e tratamento oncológico. A proposta 
deste estudo, ainda em fase de construção, 
está assentada na concepção de que os 
homens apresentam dificuldades na adesão e 
continuidade ao tratamento oncológico devido a 
diversos fatores, dentre eles: sociais, culturais, 
econômicos e políticos. Portanto, a condição 
de saúde não está separada da dinâmica 
social e histórica da realidade. O referencial 

teórico adotado compreende as teorias de 
gênero, masculinidades e atenção integral 
em saúde. A saúde do homem tem ganhado 
maior importância nas últimas décadas no 
país. A PNAISH representa uma ferramenta 
política importante para desconstruir aspectos 
relacionados à masculinidade hegemônica e 
assumir, em alguma medida, o cuidado integral 
com este grupo. Entretanto, essas estratégias 
ainda esbarram em obstáculos relacionados 
ao processo de socialização dos homens, 
especialmente no que se refere às relações de 
gênero; na maneira como os serviços de saúde 
são estruturados e na forma como a PNAISH 
articula com as demais políticas intersetoriais.
PALAVRAS-CHAVE: Masculinidades, Gênero, 
Saúde.

ABSTRACT: The main objective of the article is to 
analyze the National Policy for Integral Attention 
to Men's Health (PNAISH). For this, it is intended 
to understand the process of construction of this 
policy, identify the actors involved and analyze 
the articulations of PNAISH with the other social 
policies. The motivation for which this article 
was developed is related to the object of study 
of the Doctoral Thesis Project in Social Policy, 
presented in June 2019, at the School of Social 
Service of the Federal Fluminense University 
(UFF). In the Thesis Project, the objective is to 
analyze the social representations of male users, 
assisted by the National Cancer Institute (INCA), 
at the Hospital do Câncer II (HC II), about illness 
due to cancer and cancer treatment. The purpose 
of this study, which is still under construction, 
is based on the conception that men have 
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difficulties in adhering to and continuing cancer treatment due to several factors, among them: 
social, cultural, economic and political. Therefore, the health condition is not separated from 
the social and historical dynamics of reality. The adopted theoretical framework comprises 
theories of gender, masculinities and comprehensive health care. Men's health has gained 
greater importance in the last decades in the country. PNAISH represents an important political 
tool to deconstruct aspects related to hegemonic masculinity and assume, to some extent, 
comprehensive care for this group. However, these strategies still come up against obstacles 
related to the socialization process of men, especially with regard to gender relations; in the 
way health services are structured and in the way PNAISH articulates with other intersectoral 
policies.
KEYWORDS: Masculinities, Gender, Health.

1 |  INTRODUÇÃO
O artigo possui como objetivo principal a análise da Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde do Homem (PNAISH). Para isso, pretende-se compreender o processo 
de construção desta política, identificar os atores envolvidos e analisar as articulações da 
PNAISH com as demais políticas sociais.

A motivação pela qual este artigo foi desenvolvido está relacionada com o objeto 
de estudo do Projeto de Tese do Curso de Doutorado em Política Social, apresentado em 
junho de 2019, na Escola de Serviço Social da Universidade Federal Fluminense (UFF).

No Projeto de Tese, o objetivo é analisar as representações sociais de usuários do 
sexo masculino, assistidos pelo Instituto Nacional do Câncer (INCA), no Hospital do Câncer 
II (HC II), sobre o adoecimento por câncer e tratamento oncológico. A proposta deste estudo, 
ainda em fase de construção, está assentada na concepção de que os homens apresentam 
dificuldades na adesão e continuidade ao tratamento oncológico devido a diversos fatores, 
dentre eles: sociais, culturais, econômicos e políticos. Portanto, a condição de saúde não 
está separada da dinâmica social e histórica da realidade.

A intenção de trazer a discussão da PNAISH atrelada ao INCA, como lócus de estudo, 
está relacionada à minha experiência profissional. Por meio da atuação como assistente 
social do HC II (desde 2015), foi possível observar o estágio de doença avançada com que 
a maioria dos pacientes do sexo masculino era matriculada nesta unidade. Além disso, foi 
possível verificar a dificuldade de adesão e/ou permanência ao tratamento por parte destes.  
Somado a questões de gênero e a adoção da masculinidade hegemônica, como padrão 
de comportamento na sociedade, o problema da saúde do homem pode ser agravado no 
nível de atenção terciária, onde o cuidado em saúde requer maiores investimentos e maior 
articulação entre as políticas sociais. 

Os homens ainda são incentivados a perseguir e exercitar um modelo de 
masculinidade pautado em estereótipos como força física, coragem, determinação e 
invulnerabilidade, abrindo pouco espaço para expressão de fragilidades ou preocupações 
coma saúde (Gomes, 2008).
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Durante os atendimentos, junto ao serviço social, os pacientes apresentavam 
demandas por orientações quanto às políticas de transporte (dificuldades de acessar o 
Transporte de Pacientes Fora de Domicílio - TFD), políticas previdenciárias (ausência 
de vínculos formais de trabalho), políticas de assistência social (critérios rigorosos e 
morosidade para encaminhamento ao Benefício de Prestação Continuada - BPC), políticas 
habitacionais, políticas de trabalho e renda, dentre outras. 

Por ser considerado como uma doença crônica, o câncer requer um tempo 
prolongado de tratamento e acompanhamento na unidade de referência. Sem a garantia 
de acesso aos direitos e políticas sociais que viabilizem a adesão ao tratamento, o quadro 
de saúde do homem tende a ser agravado. Nesse sentido, faz-se necessário um maior 
aprofundamento sobre a PNAISH sobre a forma como ela foi elaborada, quais sujeitos 
estiveram envolvidos na sua construção e que relação a mesma guarda com as demais 
políticas sociais.

Dentre as unidades assistenciais do INCA, o HC II é a unidade de referência para 
o tratamento de tumores malignos do tecido ósseo e conectivo (TOC). A seção clínica do 
TOC é responsável por prestar assistência cirúrgica e/ou oncológica aos portadores de 
câncer de pele e de sarcomas, localizados no tronco e nas extremidades do corpo. 

Os tumores de tecido ósseo e conectivo são usualmente conhecidos como sarcomas 
de partes ósseas e sarcomas de partes moles, respectivamente; além das neoplasias de 
pele. A incidência do primeiro ocorre principalmente na segunda década de vida, durante 
os períodos de maior crescimento ósseo, como no estirão da adolescência. O segundo 
pico, e menos importante, ocorre na sexta década de vida. Do mesmo modo, os sarcomas 
de partes moles ocorrem em indivíduos mais jovens e o câncer de pele acomete cada vez 
mais indivíduos nos países tropicais, como o Brasil.

Apesar do crescente investimento na implantação de políticas públicas e programas 
de saúde voltados para a prevenção e diagnóstico precoce, o câncer ainda apresenta-se 
como uma das principais causas de morte em todo o mundo, com maior mortalidade entre 
o público masculino (Modena, 2014).

A estimativa mundial mostrou que, em 2012, ocorreram 14,1 milhões de casos 
novos de câncer e 8,2 milhões de óbitos. Houve o predomínio do sexo masculino tanto na 
incidência (53%), quanto na mortalidade (57%) (INCA, 2017).

No biênio 2018-2019, estimou-se a ocorrência de 600 mil casos novos de câncer, 
para cada ano no Brasil. Excetuando-se o câncer de pele não melanoma (cerca de 170 mil 
casos novos), ocorreram 420 mil casos novos de câncer (INCA, 2017). 

Sem desconsiderar a importância dos fatores biológicos e dos aspectos 
socioculturais, que permeiam a manutenção deste cenário, observa-se a necessidade 
de analisar os limites e avanços que a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Homem trouxe para o cuidado com esse grupo. 
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Nesse sentido, o artigo corresponde ao esforço teórico em oferecer elementos que 
possam contribuir para a ampliação e qualificação do debate sobre a atenção integral a 
saúde do homem.

Para o Serviço Social, a importância da elaboração deste artigo se revela na 
contribuição para a formação da categoria profissional e para a elaboração de propostas de 
ação que pretendam a integralidade do cuidado e a ampliação do acesso às políticas sociais. 
Ademais, a proposta de estudo possibilita o aprofundamento da temática no campo das 
ciências sociais aplicadas, dando ênfase à discussão de gênero, saúde e masculinidades.

2 |  DESENVOLVIMENTO DO ESTUDO E MÉTODO
O artigo consiste numa revisão de literatura, caracterizado pela análise e síntese 

de informações relevantes publicadas sobre os assuntos de interesse da pesquisadora. É, 
também, chamado de revisão passiva ou opinativa, onde sintetiza estudos sobre um tema 
e analisa a evidência existente sobre uma temática (Bento, 2012).

A metodologia adotada para o desenvolvimento do artigo foi o levantamento 
bibliográfico de artigos publicados na plataforma Scientific Electronic Library Online (Scielo) 
com a temática sobre “política de saúde do homem”. 

A busca de artigos no Scielo encontrou três artigos publicados no ano de 2012. Os 
artigos foram publicados em coleções do Brasil (01) e de Saúde Pública (02), na área de 
Ciências da Saúde. 

O referencial teórico adotado compreende as teorias de gênero, masculinidades, 
atenção integral e intersetorialidade. Utilizou-se, ainda, a leitura guiada pelo referencial 
bibliográfico do programa da disciplina de Política Social no Brasil do Curso de Pós-
Graduação em Política Social (ESS/ UFF). 

Segundo Scott (1989), gênero não é apenas entendido como uma distinção do 
sexo biológico, mas também como um processo de organização social construído através 
da relação entre homens e mulheres. Na saúde coletiva, os estudos de gênero vêm 
cooperando com a análise crítica das implicações do processo de socialização e construção 
das identidades masculinas e femininas, ou seja, na maneira como os sujeitos se vinculam 
aos serviços de saúde e práticas de cuidado ou, se distanciam dele (Aquino, 2006; Villela, 
Monteiro e Vargas, 2009; Marques, 2010; Schraiber, 2012). 

Para Connel e Messerschmidt (2013), faz-se necessário considerar a multiplicidade 
de maneiras de pensar e exercer a masculinidade. Diferentes contextos e tempos históricos 
(re) produzem distintos modos de “ser homem”, apontando a necessidade de pensar em 
masculinidades, no plural.

Atuar, segundo o princípio de integralidade, implica uma abertura para o diálogo e 
uma recusa à postura reducionista e à objetivação dos corpos, ampliando as percepções 
acerca do que constitui as necessidades dos grupos sociais. Portanto, é em sua integralidade 
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– caracterizada por determinantes biológicos, psicológicos, sociais, entre outros – que os 
indivíduos devem ser atendidos pelos serviços públicos. A condição de integralidade do 
sujeito nos remete à incompletude das instituições e, por consequência, à importância de 
um trabalho intersetorial (Altenbernd B.; Barcinski M.; Lermen S.; 2015).

Face ao exposto, o artigo está organizado em quatro sessões; a primeira sessão 
apresenta, brevemente, a PNAISH (2009); a segunda identifica os principais atores 
envolvidos na construção desta política; a terceira pretende compreender as articulações 
estabelecidas com as demais políticas sociais; e por último, a quarta sessão apresenta as 
considerações finais. 

3 |  SOBRE A POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO INTEGRAL A SAÚDE DO 
HOMEM

Com a finalidade de construir ações estratégicas que contribuam para a promoção 
da saúde e a redução da morbimortalidade masculina, foi instituída no Brasil a Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, através da Portaria GM/ MS nº 1994, de 
27 de agosto de 2009. 

A proposição da PNAISH é qualificar a saúde da população masculina, na faixa etária 
de 20 a 59 anos, na perspectiva de linhas de cuidado que resguardem a integralidade da 
atenção (Brasil, 2009). Envolve cinco eixos prioritários de trabalho: acesso e acolhimento, 
paternidade e cuidado; doenças prevalecentes na população masculina; prevenção de 
violência e acidentes; e saúde sexual e reprodutiva.

A partir do crescimento do número de novos casos de câncer entre a população 
masculina brasileira e da recorrente dificuldade de mobilização desse público para as 
ações de prevenção e diagnóstico precoce, a política incentiva a construção de um novo 
olhar sobre os homens e busca compreender os aspectos simbólicos, socioculturais e 
organizacionais que interferem na maneira como exercitam o cuidado da saúde (Brasil, 
2009).

Além disso, a política reconhece a necessidade de uma assistência especializada, 
uma vez que os homens não buscam os serviços de saúde em nível primário, mas apenas 
na atenção secundária e/ou terciária, com dificuldade para aderir ao tratamento. Esta 
cultura tem contribuído para a maior vulnerabilidade e mortalidade dos homens, sobretudo 
por doenças crônico-degenerativas, tais como o câncer (Brasil, 2009).

No contexto associado à preocupação com as doenças crônico-degenerativas 
(dentre elas, o câncer), a saúde do homem ganhou maior importância nas últimas décadas 
no país. É importante destacar a contribuição da PNAISH como ferramenta política de 
forte potencial no trabalho de desconstrução, por meio de ações e serviços, dos aspectos 
relacionados à masculinidade hegemônica. 
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4 |  A PARTICIPAÇÃO DOS ATORES SOCIAIS NA CONSTRUÇÃO DA PNAISH 
A preocupação com a saúde masculina e a maior suscetibilidade dos homens 

ao adoecimento não é uma temática recente, própria do século XXI (Gomes, 2008). Os 
primeiros estudos datam da década de 1970, nos Estados Unidos, e eram direcionados, 
principalmente, para problemas de saúde. Parte deles apontava que, embora mais 
poderosos do que as mulheres, os homens estavam em desvantagem em relação às taxas 
de morbimortalidade (Gomes, 2011). Os estudos mencionados acima estavam pautados 
no adoecimento masculino e ancorados em premissas biomédicas, epidemiológicas e 
comportamentais, desconsiderando a complexidade dos contextos histórico-sociais e 
políticos nos quais estes homens existiam (Gomes, 2011).

Somente a partir das últimas décadas do século XX, sobretudo após a ascensão 
dos movimentos feministas e posteriormente, dos movimentos queer1, percebe-se um 
importante deslocamento na concepção teórica e política destes estudos, que passam 
a incorporar em sua análise a perspectiva de gênero (Schraiber, 2008). De acordo com 
os estudiosos sobre a temática, Figueiredo e Schraiber (2011), houve uma transição 
da concepção do “homem biológico”, para uma percepção do homem enquanto “sujeito 
histórico-social”, em exercício de suas masculinidades.

Para Martins (2012), a Política Nacional de Atenção Integral a Saúde do Homem, 
surge a partir de uma decisão política e não de uma demanda reconhecida e compartilhada 
por toda a população, sobretudo, a população masculina. Diferentemente, a Política de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM) instituída em 1983, que foi elaborada como 
reposta ao processo de reivindicações das mulheres e de movimentos feministas pelo 
acesso ao direito à saúde (Costa, 2009).

Apesar de se configurar como uma proposta de vanguarda, ou seja, a primeira 
política de saúde pública voltada, especificamente, para a população masculina no contexto 
latino-americano, a PNAISH também carrega marcas do contexto sócio-histórico, político e 
cultural no qual foi construída e institucionalizada. 

Diversos autores vêm alertando para a necessidade de considerar a multiplicidade 
de discursos e interesses que compõem e atravessam o texto desta política (Carrara, 
Russso e Faro, 2009; Martins e Malamut, 2013, Müller, 2013).

Autores como Martins e Malamut (2013) apontam a presença de discursos biomédicos 
e epidemiológicos no texto da PNAISH, revelando um processo ora de vitimização, ora de 
culpabilização da população masculina pelo próprio adoecimento.

Para Aquino (2006), apesar dos estudos em saúde do homem trazer contribuições 
significativas para a temática de gênero e saúde, a área ainda é composta por um grande 
número de estudos relacionados às enfermidades do aparelho genital e urológico, 
evidenciando fortes interesses pela medicalização da sexualidade masculina.
1.  Os movimentos queers referem-se a um movimento teórico-político organizado em meados da década de 1990, que 
se posicionava contra a heteronormalização compulsória da sociedade e propunha a desconstrução e desnaturalização 
das normas de instituídas de gênero (Louro, 2001).
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No Brasil, o Ministério da Saúde dispara um processo de discussão da temática da 
saúde e adoecimento masculino em toda a sociedade. Identifica-se ainda à participação da 
Sociedade Brasileira de Cardiologia (SBC) e da Associação Brasileira de Psiquiatria (ABP) 
que passam a integrar o grupo de discussão dessa temática (Martins, 2012)

Martins (2012) destaca que, desde 2004, a Sociedade Brasileira de Urologia (SBU) 
mobilizava-se em relação aos setores do governo a favor da criação de uma política para os 
homens. De acordo com as análises de Carrara e colaboradores (2009), a criação de uma 
política de saúde para a população masculina esteve atrelada ao interesse desta entidade 
(SBU), sobretudo no que diz respeito à luta pela inserção dos urologistas nas unidades 
de Atenção Primária e ao aumento dos honorários dos procedimentos e atendimentos 
urológicos oferecidos pelo SUS.

A partir da análise da PNAISH, e, com base na leitura sobre os elementos 
constitutivos da natureza da política social, observa-se um forte vínculo com o componente 
econômico, na medida em que encontra no processo de acumulação, a definição de suas 
possibilidades e seus limites, mediados pelo componente político e pelo componente 
institucional (Fleury, 2018).

Avritzer (2007) observa dois fenômenos marcantes referentes à participação política 
no Brasil: a ampliação da presença da sociedade civil nas políticas públicas e o crescimento 
das chamadas instituições participativas. 

A partir da construção do documento base da PNAISH, verifica-se a presença 
de elementos que compõe a visão tradicional do modelo de assistência em saúde. Os 
homens enquanto cidadãos e usuários dos serviços de saúde não integraram o processo 
de construção da política. A população masculina passa a ser representada como 
coadjuvante, sendo os agravos e enfermidades os protagonistas do texto e das propostas 
de intervenções (Gomes, 2008). 

 Campos (2003) afirma que o modelo de “clínica oficial ou tradicional” é marcado 
pela dominação do saber biomédico e positivista que reduz o sofrimento dos indivíduos a 
um conjunto de sintomas anatômicos e fisiológicos que devem ser descritos, medicalizados 
e tratados. Nesse modelo, não há espaço para manifestação dos sujeitos, da sua história 
de vida, seus desejos e demandas. Apenas a doença como entidade biológica é percebida 
como o foco das intervenções em saúde. 

5 |  DA ARTICULAÇÃO COM AS DEMAIS POLÍTICAS SOCIAIS
De acordo com a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, é 

necessária a mudança no que concerne à percepção da população masculina em relação 
ao cuidado com a sua saúde e a saúde de seus familiares (Brasil, 2009). 

No documento base da PNAISH há uma proposta de articulação com a Política de 
Atenção Básica, com as estratégias de humanização (Política Nacional de Humanização, 
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2013) e com os princípios do SUS. É possível verificar na construção da política a 
intenção do desenvolvimento e implementação do cuidado integral, a partir do momento 
que considera essencial, além dos aspectos educacionais, os serviços públicos de saúde 
organizados de modo a acolher e fazer com que o homem sinta-se parte integrante deles.

Porém, os espaços de saúde pouco são organizados de modo promover a assistência 
e o acolhimento desses sujeitos. Nos estudos de Martins e Modena (2012), foi constatado 
que os discursos dos profissionais de saúde são atravessados por estereótipos de gênero, 
possuem maior ênfase nas necessidades das mulheres e não reconhecimento dos homens 
como sujeitos das políticas de saúde e ações assistenciais.  

O não reconhecimento dos homens como sujeitos do cuidado e das políticas públicas 
favorece a sua desqualificação como possível beneficiário das propostas assistenciais. 
Lago e Muller (2010) afirmam que como prática social, a assistência à saúde encontra-
se atravessada pelo processo de divisão sexual do cuidado, contribuindo assim para 
o delineamento de práticas voltadas para um grupo de sujeitos e a ausência de ações 
direcionadas a outros.

No processo de construção e implementação da PNAISH não é evidenciada a ênfase 
na articulação com as demais políticas sociais de trabalho, previdência, renda, transporte, 
entre outras, que possam viabilizar a presença da população masculina nos espaços e 
serviços de saúde. Relatos de pacientes apontam para dificuldades de acesso ao TFD dos 
municípios onde residem, longas filas de espera para acessar benefícios previdenciários 
(como exemplo: auxílio doença, pensão por morte), dificuldades de acessar benefícios 
assistências como o BPC da Lei Orgânica de Assistência Social, dentre outros.

A PNAISH vem incentivando o desenvolvimento de ações de prevenção, diagnóstico 
precoce e tratamento das neoplasias (Brasil, 2009). Entretanto, essas estratégias ainda 
esbarram com obstáculos relacionados ao processo de socialização dos homens, 
especialmente no que se refere às relações de gênero; na maneira como os serviços de 
são pensados e estruturados, com enfoque na dimensão biológica e do corpo adoecido; e, 
na forma como a PNAISH articula com as demais políticas sociais.

Discutir a saúde do homem a partir da concepção de atenção integral requer ir 
além da visão tradicional de saúde em oposição ao adoecimento. Campos (2003) aponta 
para a urgência de uma reforma dos modelos assistenciais e alerta para a necessidade da 
reorientação das práticas de cuidado, propondo a construção de uma “clínica ampliada”, 
que traga em sua centralidade não as doenças, mas os sujeitos em sua totalidade.

Para isso, é preciso compreender a articulação dos múltiplos fatores sociais, 
econômicos, políticos e culturais que envolvem os aspectos de saúde do homem. O 
desenvolvimento de pesquisas sobre os determinantes sociais em saúde vêm contribuindo 
para pensar que as condições de vida e trabalho dos indivíduos e grupos estão relacionadas 
com sua situação de saúde. Defendem que os fatores sociais, econômicos, culturais, 
étnicos/ raciais, psicológicos e comportamentais influenciam a ocorrência de problemas de 
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saúde e seus fatores de risco na população, que podem ser alterados, inicialmente, através 
de ações baseadas em informação (Buss e Filho, 2007).

Ao analisar a PNAISH, observa-se que a vitimização e culpabilização dos homens 
pelo próprio adoecimento ainda se mostra como uma característica marcante, revelando 
a necessidade e o desafio de se repensar o papel da organização e estruturação dos 
serviços de saúde no distanciamento dos homens dos espaços institucionalizados de 
saúde. Mais do que desresponsabilizar os homens pelas suas escolhas, esta postura 
requer o reconhecimento da complexidade que permeia o quadro da situação de saúde da 
população masculina brasileira e mundial (Martins, 2012).

A responsabilidade do Estado é pouco explorada e problematizada na PNAISH. 
Quando apontadas as dificuldades estruturais dos serviços de saúde, como por exemplo, 
horário de funcionamento e facilidade de acesso, os autores da política apresentam em 
sequência uma justificativa que aponta novamente para a responsabilidade dos homens 
por este distanciamento.

Uma questão bastante apontada pelos homens para a não procura pelos 
serviços de atenção primária está ligada a sua posição de provedor. Alega-se 
que o horário de funcionamento dos serviços de saúde coincide com a carga 
horária do trabalho [...] Ain da que isso possa se constituir, em muitos casos, 
uma barreira importante, há de se destacar que grande parte das mulheres, 
de todas as categorias socioeconômicas, faz hoje parte da força produtiva, 
inseridas no mercado de trabalho formal, e nem por isso deixam de procurar 
os serviços de saúde (Brasil, 2009b, p. 3).

Medrado e colaboradores (2011a) ressaltam que a definição de saúde presente na 
PNAISH ainda se mostra associada à tradicional oposição à enfermidade, enfatizando-se 
em seu objetivo o enfrentamento “racional” dos fatores de risco visando, apenas, a redução 
das taxas de morbidade e mortalidade.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise da PNAISH aponta para a complexidade que permeia o seu processo de 

implantação e para a necessidade de uma reflexão constante sobre seus pressupostos 
éticos e políticos, incidindo assim em possíveis reformulações que garantam a efetividade 
dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Para tanto, torna-se necessário o desenvolvimento de novos estudos que se 
debrucem sobre os textos e contextos da PNAISH, buscando elementos para repensar, 
ressignificar e transformar esta política pública possibilitando a efetivação dos princípios do 
SUS e do bem-estar da sociedade brasileira. 

Considera-se a PNAISH representante de um projeto transformador em construção 
social. Entretanto, requer maiores investimentos no que se refere à adoção de valores que 
vão além da visão do homem como coadjuvante da política e resgate sua dimensão social 
e política enquanto sujeito de transformação social (Martins, 2012). 
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Para além dessas análises, enfatiza-se a necessidade de ampliação da discussão 
dos aspectos determinantes da saúde para além dos níveis de atenção à saúde. Para 
modificar o atual quadro de morbimortalidade da população masculina, é necessário 
promover a maior articulação da PNAISH com as demais políticas sociais. 

Repensar e organizar os serviços de saúde, nos diferentes níveis de atenção, para 
que se possa promover maior participação e aproximação dos homens nos cuidados em 
saúde, torna-se fundamental. Entretanto, é preciso pensar esses aspectos articulados com 
as políticas de educação, trabalho, previdência, transporte, renda, habitação entre outras 
que compreendam a saúde sob o aspecto dos determinantes sociais. Dessa maneira, 
torna-se possível a efetiva transição da concepção do “homem biológico” para, “sujeito 
histórico-social” em exercício de suas masculinidades, conforme sinalizam Figueiredo e 
Schraiber, 2011.

REFERÊNCIAS
ALTENBERND B.; BARCINSKI M.; LERMEN S. Integralidade e intersetorialidade nas práticas 
psicológicas: um relato de experiência. Cadernos de Pesquisa v.45 n.156 p.390-408 abr./jun. 2015. 

AQUINO, E. M. Gênero e Saúde: perfil e tendências da produção científica no Brasil. Revista de Saúde 
Pública, Vol. 40, número especial. São Paulo, 2006. P. 121-132.

AVRITZER L. Sociedade Civil, Instituições participativas e representação: da autorização à legitimidade 
da ação. Dados, Rio de janeiro, v. 50, n. 3, p. 443-464, 2007. 

BENTO, A. Como fazer uma revisão da literatura: considerações teóricas e práticas. Revista JÁ, v. 7, n. 
65, p. 42-42, 2012.

CARRARA, S.; RUSSO. J. A.; FARO L. A política de atenção à saúde do homem no Brasil: os 
paradoxos da medicalização do corpo masculino. Physis [online]. 2009, vol.19, n.3, pp.659-678. 

CONELL,R. W.; MESSERSCHMIDT, J. Masculinidade Hegemônica: repensando o conceito. Revista 
Estudos Feministas. Vol. 21, n. 1. Florianópolis: Editora UFSC, 2013. p. 241-282.

COSTA, M. Participação social na conquista das políticas de saúde para mulheres no Brasil. Revista 
Ciências saúde coletiva, Rio de janeiro, vol.14, n.4, p. 1073-1083, 2009.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.994, de 27 de agosto de 2009. Institui no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem. Diário Oficial da 
União, Brasília, DF, 2009a.

________. Ministério da Saúde. Plano de Ação Nacional 2009-2011 da Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde do Homem. Brasília, DF, 2009b. 

________. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas. Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher: princípios e 
diretrizes. Brasília: DF, 2004. 



 
As Políticas Públicas frente a Transformação da Sociedade 2 Capítulo 21 241

FIGUEIREDO, W. D. S.; SCHRAIBER, L.B. Concepções de gênero de homens usuários e profissionais 
de saúde de serviços de atenção primária e os possíveis impactos na saúde da população masculina, 
São Paulo, Brasil. Ciência e Saúde Coletiva, v. 16 Supl 1, p. 935-44, 2011

FLEURY S. Capitalismo, Democracia, Cidadania - contradições e insurgências. Saúde debate (on line). 
2018. v. 42, n. 3, p. 108-124.      

GOMES, R. Sexualidade Masculina, gênero e saúde. Coleção: criança, mulher e saúde. Rio de Janeiro: 
Fiocruz, 2008. 

______, R. et. AL. Os homens não vêm! Interpretação dos profissionais de saúde sobre ausência e/ou 
invisibilidade masculina nos serviços de atenção primária do Rio de Janeiro. Ciência e Saúde Coletiva, 
Rio de Janeiro, v. 16, supl. 1, p. 983-992, 2011.

INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA. Estimativa 2018: 
incidências de câncer no Brasil. Coordenação de Prevenção e Vigilância. Rio de Janeiro: INCA, 2017.

INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA. Tipos de câncer. Rio de 
Janeiro, 2017b. Disponível em: <http://www2.inca.gov.br/wps/wcm/connect/ tiposdecancer/site/home >. 
Acesso em: 24.05.2019.

LOURO, G. L. Teoria Queer: uma política pós-identitária para a educação. Revista Estudos Feministas, 
Florianópolis, v. 9, n. 2, p. 541-553, 2001.

MARTINS, A. M. et. al. Concepções de psicólogos sobre o adoecimento de homens com câncer. 
Psicologia: Teorias e práticas, São Paulo, v. 14, n. 2, p. 74-87, 2012.

MARQUES, A. M. Gênero e saúde: uma relação ainda oculta. In: STREY, Marlene N.; NOGUEIRA, 
Conceição; AZAMBUJA, Mariana R. Gênero e Saúde: diálogos ibero-brasileiros. Porto Alegre: Editora 
PUC-RS, 2010. p. 35-58.

MODENA, C. M. Câncer e masculinidades: sentidos atribuídos ao adoecimento e ao tratamento 
oncológico. Temas em Psicologia. Ribeirão Preto, v. 22. n. 1, p. 67-78, 2014.

Müller, R. F. (2013). Violência, vulnerabilidade e risco na Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 
do Homem. Revista EPOS, 4, 23-32.

SCHRAIBER, L. B. Necessidades de saúde, políticas públicas e gênero: a perspectiva das práticas 
profissionais. Revista Ciência e Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v.17, n.10, p.2.635-2.644, 2012.

SCOTT, J. Gender: a useful category of historical analyses. The American Historical Review, v. 91, n;5, 
p. 1053 – 1075, 1989.

VILLELA, W.; MONTEIRO, S.; VARGAS, E. A incorporação de novos temas e saberes nos estudos em 
saúde coletiva: o caso do uso da categoria gênero. Revista Ciência & Saúde Coletiva, v. 14, n. 4. Rio 
de Janeiro, 2009. p. 997-1.006.

http://www2.inca.gov.br/wps/wcm/connect/


 
As Políticas Públicas frente a Transformação da Sociedade 2 252Índice Remissivo

ÍNDICE REMISSIVO

A

Atenção Básica  161, 177, 183, 190, 192, 194, 195, 197, 198, 201, 202, 223, 237, 245

Atenção Psicossocial  156, 160, 182, 183, 184, 185, 186, 189, 190

Auditoria  173, 223, 224, 225, 226, 227, 228, 229, 230

Avaliação  6, 8, 13, 16, 19, 49, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 76, 82, 96, 106, 
107, 118, 133, 150, 164, 165, 170, 171, 173, 176, 182, 185, 196, 202, 205, 206, 207, 211, 
212, 213, 214, 215, 216, 218, 219, 221, 222, 246, 247, 251

C

Capacitação  8, 14, 19, 52, 72, 102, 111, 129, 152, 165, 167, 170, 171, 172, 176, 185, 188, 
193, 196

Ciclo de Vida  203, 205, 206, 207, 208, 211, 212, 213, 214

Competência Linguístico-Comunicativa  122, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 
132

Controle Interno  223, 224, 226, 227, 229, 230

Criança  241, 242, 244, 248

Cultura  15, 17, 34, 35, 37, 38, 44, 45, 46, 47, 48, 52, 61, 142, 143, 148, 161, 174, 180, 
209, 235

D

Deficiência Intelectual  1, 2, 3, 6, 8, 9

Desempenho  5, 6, 8, 11, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 27, 49, 52, 53, 55, 56, 58, 59, 60, 61, 75, 
78, 79, 80, 83, 84, 85, 88, 92, 101, 124, 169, 174, 175, 176, 180, 203, 205, 212, 214, 215, 
216, 217, 218, 220, 221, 222, 224, 226, 251

Docente  6, 12, 13, 14, 15, 16, 18, 19, 20, 21, 29, 31, 32, 52, 53, 56, 57, 58, 95, 99, 100, 
101, 102, 103, 104, 105, 107, 108, 111, 112, 113, 114, 115, 121, 127, 131

E

Educação  2, 3, 4, 6, 9, 10, 11, 12, 14, 15, 16, 20, 21, 24, 25, 26, 27, 28, 31, 33, 37, 46, 49, 
51, 52, 54, 56, 57, 58, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 68, 69, 70, 72, 73, 74, 80, 86, 87, 92, 94, 95, 
98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 106, 109, 111, 112, 115, 122, 129, 156, 174, 175, 180, 181, 
190, 221, 229, 249, 251

Educação Básica  12, 14, 16, 18, 20, 24, 25, 26, 27, 28, 31, 33, 99, 100, 106, 180, 181

Ensino  1, 3, 10, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 39, 49, 57, 63, 65, 71, 75, 76, 80, 
81, 82, 83, 98, 99, 100, 103, 105, 108, 109, 111, 127, 133, 156

Ensino Médio  22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 39, 41, 42, 49, 83, 103, 127, 180



 
As Políticas Públicas frente a Transformação da Sociedade 2 253Índice Remissivo

Ensino Superior  26, 27, 51, 52, 56, 57, 58, 61, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 71, 72, 75, 76, 80, 
82, 98, 100, 105, 108, 109, 156

Equipamentos Coletivos  156, 159, 161

Equipe Multiprofissional  191, 194, 195, 197

Escola  4, 5, 8, 9, 10, 12, 15, 17, 19, 20, 22, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 36, 
37, 38, 39, 40, 41, 42, 44, 47, 48, 99, 106, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 118, 119, 121, 144, 
182, 231, 232, 251

Estado  11, 14, 17, 20, 26, 29, 35, 37, 40, 43, 44, 45, 46, 47, 55, 58, 63, 65, 66, 67, 68, 70, 
72, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 106, 111, 112, 120, 122, 124, 125, 126, 128, 129, 130, 
131, 137, 141, 150, 151, 152, 153, 154, 156, 158, 160, 161, 164, 165, 168, 169, 171, 172, 
174, 175, 176, 177, 180, 181, 182, 184, 191, 192, 193, 204, 206, 209, 215, 217, 220, 223, 
225, 239, 245

Evasão Escolar  22, 23, 24, 25, 26, 29, 30, 32

F

Formação Continuada  12, 13, 15, 16, 19, 20, 100, 102, 104, 127, 129, 132

Formação de Professores  11, 12, 13, 15, 98, 110, 112, 122, 123, 124, 126, 128, 131, 132

Fotografia  134, 135, 136, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148

Fotojornalismo  134, 135, 136

G

Geografia  73, 111, 112, 114, 115, 118, 120, 121, 251

Gestão  20, 49, 75, 76, 78, 85, 96, 97, 103, 105, 156, 165, 166, 174, 175, 176, 177, 180, 
181, 205, 206, 219, 251

Gestão por Resultados  76, 85, 90, 174, 175, 176, 177, 180, 181

H

Homem  45, 115, 117, 139, 200, 231, 232, 233, 234, 235, 236, 237, 238, 239, 240, 241, 
247, 248

Hospitais  161, 168, 169, 176, 177, 214, 225

M

Microcefalia  242, 243, 244, 245, 247, 248, 249, 250

Monitoramento  65, 73, 74, 174, 176, 177, 185, 212, 223, 224, 225, 229

Monitoria  98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109

N

Núcleo de Apoio à Saúde da Família  191, 192, 193, 197, 199, 202



 
As Políticas Públicas frente a Transformação da Sociedade 2 254Índice Remissivo

P

Pacto pela Educação  174, 175

Pacto pela Saúde  174, 175, 176, 203, 205, 215, 216, 217, 218, 219, 220

Pagamento por Desempenho  203, 205, 214, 216, 217, 218

PIBID  111, 112, 114, 115, 118, 119, 120, 121

Planejamento  10, 54, 61, 75, 78, 84, 103, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 115, 152, 156, 
157, 159, 160, 161, 164, 165, 166, 169, 171, 174, 175, 176, 189, 199, 200, 202, 224, 227, 
229, 246

PNAISH  231, 232, 233, 235, 236, 237, 238, 239, 240

PNE  20, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 72, 73, 74

Política Pública  88, 93, 111, 112, 162, 174, 176, 192, 203, 204, 205, 206, 207, 209, 210, 
211, 213, 216, 221, 239, 242, 245, 246, 249

Professor  1, 3, 6, 7, 8, 11, 12, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 32, 34, 38, 39, 40, 41, 42, 70, 99, 100, 
101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 113, 115, 118, 123, 124, 125, 126, 131, 132, 
133, 251

Proficiência Linguística  122, 124, 130

S

Saneamento Básico  165, 242, 245, 246, 248, 249, 250

Saúde  11, 37, 95, 96, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 160, 161, 162, 163, 164, 166, 
167, 168, 169, 170, 172, 174, 175, 176, 177, 178, 179, 182, 183, 184, 185, 187, 188, 190, 
191, 192, 193, 194, 195, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 205, 214, 215, 216, 217, 218, 
219, 220, 221, 222, 223, 231, 232, 233, 234, 235, 236, 237, 239, 240, 241, 243, 244, 245, 
248, 250

Saúde Mental  156, 182, 183, 184, 185, 186, 187, 188, 189, 190, 195, 196

Saúde Pública  155, 168, 176, 182, 192, 200, 217, 220, 234, 236, 240, 243, 249

Segregação Socioespacial  156, 157, 159, 162, 164, 165

Serviços de Saúde  150, 152, 160, 161, 162, 163, 169, 174, 176, 178, 180, 188, 192, 195, 
203, 205, 214, 216, 217, 218, 231, 234, 235, 237, 238, 239, 240

Sinais  5, 49

Sistemas de Informação  95, 167, 169, 170, 171, 172

Stakeholder  78, 83, 84

SUS  147, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 160, 162, 164, 169, 170, 172, 173, 182, 183, 184, 
187, 189, 190, 191, 192, 193, 195, 197, 199, 200, 201, 203, 204, 205, 206, 215, 216, 217, 
218, 219, 222, 223, 224, 225, 226, 227, 229, 230, 237, 238, 239, 240, 244, 245



 
As Políticas Públicas frente a Transformação da Sociedade 2 255Índice Remissivo

T

Tecnologia Assistiva  1, 3, 4, 6, 7, 8, 9, 10, 11

Terapeuta Ocupacional  1, 3, 4, 7, 8, 10, 11

U

Universidade  1, 5, 6, 9, 10, 11, 20, 48, 49, 63, 72, 75, 76, 77, 78, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 
89, 93, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 102, 111, 112, 118, 120, 121, 124, 129, 130, 133, 134, 156, 
160, 182, 191, 223, 231, 232, 248, 251

Z

Zika Vírus  242, 243, 245, 248, 249








